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M édia de juros de cheque especial ndo é aplicavel em cartao de crédito

O fato de o Banco Central néo ter calculado uma taxa média de juros para operacdes com cartéo de
crédito ndo autoriza os bancos a aplicarem nessas transacdes a taxa cobrada nas operacfes de cheque
especial. Esse foi 0 entendimento da 42 Turma do Superior Tribunal de Justica ao reformar deciséo do
Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul.

O TJRS, ao considerar abusiva a taxa de juros cobrada pelo Hipercard Banco MUultiplo em contrato de
cartdo de crédito, decidiu limita-la as taxas médias cobradas em contratos de cheque especial.

Segundo o ac6rdédo, “como inexiste uma tabela elaborada pelo Banco Central acerca dataxa média de
mercado para os contratos de cartéo de crédito, no caso da abusividade dos juros, utiliza-se, como
paradigma, a média para os contratos de cheque especial”.

No recurso especial, ainstituicdo financeira sustentou aimpossibilidade de ser adotada a taxa média de
mercado do cheque especial constante da tabela do Banco Central do Brasil, por se tratar de operacdo de
credito distinta.

A relatora, ministralsabel Gallotti, entendeu pela reforma do acérddo. Elalembrou que a mesma
controvérsiajafoi apreciada pela 32 Turmado STJ, no julgamento do REsp 125.639, de relatoriada
ministra Nancy Andrighi.

De acordo com a fundamentacdo do precedente citado, a média das taxas praticadas nas operactes de
cartdo de crédito é superior aquelarelativa ao cheque especial, ndo sendo licita a equiparacdo das
operagoes.

Na ocasido, a ministra Nancy Andrigui destacou que, nas operacdes de cartéo de crédito, “arelacéo de
mutuo intermediada pela administradora somente se concretizara nas hipéteses de efetivo
inadimplemento pelo cliente. Este fato, por si sO, se traduz economicamente em aumento da taxa de
juros, afora outras discussdes acerca dos riscos do negécio, certamente assumidos pela administradora,
mas traduzidos em custo operacional com reflexo nas taxas de juros praticadas’ .

A solucdo encontrada pela ministra Gallotti em relacéo ao Hipercard foi a devolugdo dos autos a fase
instrutoria para exame da alegacéo de abuso, mas com base nas taxas aplicadas pelo mercado nos
contratos de mesma natureza (cart&o de crédito). Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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